Emenda nº 24, ao Projeto de lei Complementar nº 26, de 2014

Dê-se ao inciso II do artigo 2º do projeto em epigrafe, a seguinte redação:

Artigo 2º -.................................................................................................................

I -..............................................................................................................................

II -  o artigo 9º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993:

“Artigo 9º - As aulas ministradas por professores da Polícia Civil e da Polícia Militar nos cursos de formação, aperfeiçoamento, treinamento e participação em concursos serão retribuídas por horas-aula, cujo valor será fixado mediante decreto;

§ 1º - Fica atribuída ao Delegado Geral de Polícia e ao Comandante Geral da Polícia Militar, sem prejuízo da conferida ao dirigente do órgão setorial da administração, previsto no artigo 36, inciso VII, do Decreto 52.833, de 24 de março de 2008, a competência para decidir e conceder, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação, sobre requerimentos referentes aos benefícios conferidos pelo artigo 133 da Constituição Estadual, das horas-aulas percebidas pelos professores das academias da Polícia Civil e da Polícia Militar;

§ 2º- As horas-aulas percebidas pelos professores das polícias civil e militar previstas no caput deste artigo, desde que, servidores públicos estaduais, serão  incorporadas ao salário base, em consonância com o artigo 133 da Constituição Estadual;

§ 3º - Para fins do disposto neste artigo, a retribuição das aulas ministradas será calculada nos termos do Decreto 35.200, de 26 de junho de 1992 e outras normas correlatas, observadas as disposições constitucionais sobre a matéria;

§ 4º - Sobre o valor a que se refere o “caput” deste artigo, incidirão os descontos previdenciário e de assistência médica, a gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial – RETP, o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte dos vencimentos.”

JUSTIFICATIVA

O benefício da incorporação é direito constitucional e sua aplicação é por tempo e períodos estabelecidos no artigo 133 da Constituição Estadual.

A Lei Complementar n.ª 924, de 16 de agosto de 2002, que é de autoria do mesmo governador Geraldo Alckmin, que reafirmou o benefício consagrado a todos os servidores estaduais no artigo 133 da Constituição Estadual, prevê a incorporação de um décimo por ano, até o limite de dez e a retroação dos seus efeitos para 5 de outubro de 1989, ainda está em vigor.

Retirar este direito consagrado a todos os funcionários estaduais, e condicionar a período aquisitivo maior (30 anos) para os professores das academias da Polícia Civil e Militar é submeter estes profissionais, que atuam em área essencial do estado e promovem a formação e aperfeiçoamento da segurança pública, a uma verdadeira capitis diminutio, enquanto que todos os membros de outras carreiras adquirem este benefício sem restrições, sempre incorporadas ao salário base.

A correção do projeto em relação ao lapso aquisitivo desse benefício e sua forma de incorporação irrestrita, previsto na alteração do artigo 9.º da Lei 731/93 e nas disposições transitórias, deve prevalecer tendo em vista os princípios administrativos de impessoalidade, imparcialidade e isonomia, evitando-se assim tratamento diferenciado de uma classe enquanto todas as demais, que possuem o mesmo direito se beneficiam com incorporações anuais, não o fazem por ocasião da aposentadoria, mas usufruem deste direito constitucional ainda na atividade.

A competência do Delegado Geral e do Comandante da Polícia Militar para concederem a incorporação no âmbito de suas respectivas competência, se trata da adaptação do antigo Decreto 41.144, de 6 de setembro de 1996, ainda em vigor, à nova sistemática de administração de recursos humanos e visa estabelecer competência concorrente com os chefes das organizações que executam atribuições essenciais ao Estado. No caso, a competência dos chefes das policias serve para melhor controlar suas corporações, de modo que nunca haverá prejuízo ao Estado, pois a auditoria sempre será efetuada pelo Tribunal de Contas a partir da concessão dos benefícios, seguindo os termos da lei.

Foi corrigido o inciso 2 do § 1.º e seguintes, com nova redação, pois a incidência da incorporação é sempre sobre o salário base e outras vantagens pecuniárias dos servidores, inclusive o RETP, correspondem à vantagem. Diminuir ou alterar regra geral de incidência de benefícios é retirar direito adquirido por todos os servidores públicos. Tratar servidor policial de modo diferenciado quanto aos direitos e incidências gerais dos demais servidores é diminuir o valor do policial, seja ele professor ou não, mas em exercício numa das funções essenciais do Estado.

A sexta-parte, o adicional do tempo de serviço e o RETP são conquistas do funcionalismo e dos policiais paulistas e não devem ser diminuídas suas incidências, o que de certo gerará ações judiciais que corrigirão a distorção do texto original.

Enfim, a PLC 26/14 peca por inserir limitações à garantia constitucional prevista no artigo 133, da Constituição Estadual, confirmado por diversas outras leis e decretos que ainda estão em vigor. Tratamento diferenciado a apenas uma categoria de funcionários é passível de provocar conflitos e nulidades legais desnecessárias.

Os motivos acima expostos justificam plenamente a apresentação desta emenda, para a qual pedimos a aprovação aos nossos nobres pares nesta Augusta Casa de Leis.

Sala das Sessões, em 1-7-2014.
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